
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 8.457 - DF (2002/0071706-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : JOSÉ EDUARDO DA COSTA 
IMPETRANTE : JESUS DE MARIA GOMES 
ADVOGADO : MARCUS KLAUSS DE OLIVEIRA BAPTISTA 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 

E GESTÃO 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO 
EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LEI 8.878/94. ANISTIA. RETORNO DE EMPREGADO 
ORIGINÁRIO DE EXTINTA EMPRESA PÚBLICA AO SERVIÇO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. REJEIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE OU ABUSIVIDADE. CONTRATO INICIAL REGIDO PELA 
CLT. REINGRESSO PELO REGIME ORIGINÁRIO. MODIFICAÇÃO PARA 
O REGIME JURÍDICO ÚNICO. LEI 8.112/90. IMPOSSIBILIDADE. 
SEGURANÇA DENEGADA.

1. É parte legítima para figurar no pólo passivo o Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, porquanto a regra contida no art. 1º do Decreto 6.077/07, a qual 
cabe à aquela autoridade deferir o retorno dos servidores e empregados públicos 
anistiados, encontra-se em harmonia com a disposto na Lei 10.683/03, que estabelece 
lhe competir a coordenação e gestão dos sistemas de planejamento, orçamento federal e 
de pessoal civil.

2. De acordo com o art. 2º, caput, da Lei 8.878/1994, nos casos de anistia, o retorno 
ao serviço dar-se-á, exclusivamente, no cargo ou emprego anteriormente ocupado 
ou, quando for o caso, naquele resultante da respectiva transformação e 
restringe-se aos que formulem requerimento fundamentado e acompanhado da 
documentação pertinente no prazo improrrogável de sessenta dias, contado da 
instalação da comissão a que se refere o art. 5°, assegurando-se prioridade de 
análise aos que já tenham encaminhado documentação à Comissão Especial 
constituída pelo Decreto de 23 de junho de 1993. 

3. A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou que o regresso de celetistas 
anistiados deve respeitar o mesmo regime jurídico anteriormente havido, sob pena de 
violação do princípio do concurso público (CF, art. 37, II), não lhes sendo aplicáveis os 
arts. 243 da Lei 8.112/1990 e 19 do ADCT, que discorrem sobre estabilidade 
excepcional ou anômala para servidores da administração pública direta, autárquica e 
fundacional. 

4. Ordem denegada.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, A Terceira Seção, por unanimidade, denegar a 
ordem, cassando a liminar anteriormente concedida, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC), Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis 
Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi. 

Brasília (DF), 25 de março de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 8.457 - DF (2002/0071706-0)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : JOSÉ EDUARDO DA COSTA 
IMPETRANTE : JESUS DE MARIA GOMES 
ADVOGADO : MARCUS KLAUSS DE OLIVEIRA BAPTISTA 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 

E GESTÃO 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por José 

Eduardo da Costa e Jesus de Maria Gomes, ambos servidores públicos federais anistiados, 

contra atos omissivos do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e do 

Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Buscam os impetrantes o enquadramento no Regime Jurídico Único criado com a Lei 

nº 8.112/90 e, assim, igualdade de tratamento com os demais funcionários  federais, tendo em 

conta que foram anistiados por força da Lei nº 8.878/94.

Sustentam que não podem ficar com sua situação indefinida como se encontram até 

hoje, porque o art. 243 da Lei nº 8.112/90 lhes garante a submissão ao aludido regime 

funcional.

Informações prestadas às fls. 53/83 e 124/229.

A primeira autoridade apontada como coatora suscita preliminar de ilegitimidade de 

parte e ausência de direito líquido e certo dos impetrantes. No mérito, afirma que a situação 

funcional deles está sendo definida pela Orientação Normativa nº 1, de 14 de março de 2002.  

Já o Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento diz que o Decreto nº 

3.363/2000 determinou o reexame de todos os processos de anistia, sendo que a Lei nº 

8.878/94 somente restabeleceu o status quo ante, não possuindo os impetrantes o almejado 

direito líquido e certo.

Liminar deferida para assegurar aos autores todos os direitos dos servidores públicos 

federais regidos pelo Regime Jurídico Único estabelecido pela Lei nº 8.112/90, até a decisão 

final deste mandamus (fls. 255/257).

Agravo regimental da União não conhecido (fls. 442/454).

Parecer ministerial pela denegação da ordem (fls. 461/463).

É o relatório.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 8.457 - DF (2002/0071706-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

De início, cabe ressaltar que compete ao Ministro de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão deferir o pedido de retorno dos servidores ou empregados cuja anistia 

tenha sido reconhecida com fundamento na Lei 8.878/94, conforme estabelece o Decreto 

6.077/07:

Art. 1º Atendidos os requisitos de que trata a Lei 8.878, de 11 de 
maio de 1994, o Poder Executivo, por meio de ato do Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, deferirá o retorno ao serviço dos 
servidores ou empregados cuja anistia tenha sido reconhecida pelas Comissões 
constituídas pelos Decretos nºs 1.498 e 1.499, de 24 de maio de 1995, 3.363, de 
11 de fevereiro de 2000, e 5.115, de 24 de junho de 2004.

Ademais, dispõe a Lei 10.683/03, que trata da organização da Presidência da 

República e dos Ministérios: 

Art. 27. Os assuntos que constituem áreas de competência de cada 
Ministério são os seguintes: 

......................................................................................................
XVII – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:
......................................................................................................
g) coordenação e gestão dos sistemas de planejamento e 

orçamento federal, de pessoal civil, de organização e modernização 
administrativa, de administração de recursos da informação e informática e de 
serviços gerais; 

Do cotejo das normas, tem-se que a regra contida no art. 1º do Decreto 6.077/07, a 

qual cabe à primeira autoridade impetrada deferir o retorno dos servidores e empregados 

públicos anistiados, encontra-se em harmonia com a disposto na Lei 10.683/03, que 

estabelece lhe competir a coordenação e gestão dos sistemas de planejamento, orçamento 

federal e de pessoal civil.

Dessa forma, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva do Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão.

Passo à análise do mérito da demanda.

Com efeito, conforme preceitua o art. 2º, caput, da Lei 8.878/1994, nos casos de 

anistia, o retorno ao serviço dar-se-á, exclusivamente, no cargo ou emprego 

anteriormente ocupado ou, quando for o caso, naquele resultante da respectiva 

transformação e restringe-se aos que formulem requerimento fundamentado e 
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acompanhado da documentação pertinente no prazo improrrogável de sessenta dias, 

contado da instalação da comissão a que se refere o art. 5°, assegurando-se prioridade 

de análise aos que já tenham encaminhado documentação à Comissão Especial 

constituída pelo Decreto de 23 de junho de 1993. 

Nesse diapasão, a jurisprudência desta Corte Superior sedimentou que o regresso de 

celetistas anistiados deve respeitar o mesmo regime jurídico anteriormente havido, sob pena de 

violação do princípio do concurso público (CF, art. 37, II), não lhes sendo aplicáveis os arts. 

243 da Lei 8.112/1990 e 19 do ADCT, que discorrem sobre estabilidade excepcional ou 

anômala para servidores da administração pública direta, autárquica e fundacional. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA. RETORNO DE EMPREGADO ORIGINÁRIO DE 
EXTINTA EMPRESA PÚBLICA AO SERVIÇO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES. ATO DO MINISTRO DE 
ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. PRETENSÃO DE 
ALTERAÇÃO DE REGIME JURÍDICO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. O Ministro de Estado dos Transportes não é parte legítima para 
figurar no polo passivo deste mandado de segurança, pois o ato indicado por 
ilegal e abusivo de direito não foi por ele praticado.

2. Os servidores públicos anistiados devem ser enquadrados no 
mesmo regime jurídico a que estavam submetidos, sendo, por conseguinte, 
ilícita a transposição do Regime Celetista para o Regime Jurídico Único federal. 
Precedentes.

3. Agravo regimental da impetrante prejudicado.
4. Mandado de segurança denegado.
(MS 16.430/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 17/12/2013)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. 
RETORNO. REGIME JURÍDICO CELETISTA OU ÚNICO. ART. 2º DA LEI 
8.878/1990.

1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por empregados 
celetistas da extinta Companhia de Colonização do Nordeste, contra ato do 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, que não determinou 
o retorno dos anistiados, anteriormente celetistas, ao Regime Jurídico Único dos 
servidores públicos.

2. "Não há como deferir o retorno ao serviço sob regime diverso 
daquele inicialmente firmado entre o empregado e a empresa pública, não sendo 
aplicável, na espécie, os artigos 243 da Lei 8.112/90 e 19 do ADCT, tampouco o 
entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal na Medida Cautelar na 
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ADI 2.135-4/DF" (MS 14.828/DF, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 14.9.2010). No 

mesmo sentido: MS 12.781/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, 
DJe de 4.8.2008; MS 7.857/DF, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira Seção, DJ de 
25.3.2002; MS 6.336/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJ de 
22.5.2000.

3. Segurança denegada.
(MS 16.887/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 28/11/2012, DJe 01/02/2013)

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. LEI 8.878/94. ANISTIA. RETORNO DE 
EMPREGADO ORIGINÁRIO DE EXTINTA EMPRESA PÚBLICA AO 
SERVIÇO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO DAS 
CIDADES. ATO DO MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU 
ABUSIVIDADE. CONTRATO INICIAL REGIDO PELA CLT. REINGRESSO 
PELO REGIME ORIGINÁRIO. MODIFICAÇÃO PARA O REGIME JURÍDICO 
ÚNICO. LEI 8.112/90. IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA.

1. Mandado de segurança no qual os impetrantes, anistiados pela 
Lei 8.874/94,  questionam ato que determinara o retorno ao serviço para 
compor quadro especial em extinção do Ministério das Cidades, sob o regime 
celetista.

(...)
5. A Lei 8.878/94 determina que o retorno ao serviço público dos 

empregados públicos anistiados deve se dar no mesmo regime jurídico a que 
estavam submetidos antes da demissão ou dispensa, não sendo lícita a 
transposição para o Regime Jurídico Único federal. Precedentes: MS 6.336/DF, 
Terceira Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 22.5.2000; MS 7.857/DF, 
Terceira Seção, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 25.3.2002; MS 12.781/DF, 
Terceira Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 4.8.2008.

6. Não há como deferir o retorno ao serviço sob regime diverso 
daquele inicialmente firmado entre o empregado e a empresa pública, não sendo 
aplicável, na espécie, os artigos 243 da Lei 8.112/90 e 19 do ADCT, tampouco o 
entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal na Medida Cautelar na 
ADI 2.135-4/DF.

7. Ordem denegada.
(MS 14.828/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 14/09/2010)

Ante o exposto, voto por denegar a segurança, cassada a liminar anteriormente 

concedida.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2002/0071706-0 PROCESSO ELETRÔNICO MS     8.457 / DF

PAUTA: 25/03/2015 JULGADO: 25/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSÉ EDUARDO DA COSTA
IMPETRANTE : JESUS DE MARIA GOMES
ADVOGADO : MARCUS KLAUSS DE OLIVEIRA BAPTISTA
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO

ASSUNTO: Administrativo - Servidor Público - Anistia

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, denegou a ordem, cassando a liminar anteriormente 
concedida, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC), Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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